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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 136 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que a principal filosofia do seguro de Responsabilidade Civil é a de não termos que dispor de nosso próprio patrimônio para arcar com possíveis danos causados a outrem, involuntários ou não. Os principais elementos para caracterizar a responsabilidade civil são a ação ou omissão, culpa, dano e relação de causalidade;
Considerando que o ramo de Responsabilidade Civil talvez seja um dos que mais submodalidades possui. Um deles é a Responsabilidade Civil Facultativa de Proprietários de Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou seja, aquele que contratamos quando fazemos o seguro de nosso automóvel, para nos garantirmos pelos Danos Materiais e/ou Corporais que possamos causar;

Considerando que se reveste de suma importância tal seguro, pelo fato de que um dano causado a alguém, poderá ser passível de reparação imediata. Além do mais, trata de uma condição justa o ressarcimento a alguém que sofreu ou venha a sofrer uma determinada perda e/ou dano;

Considerando que a obrigatoriedade da contratação do seguro de Responsabilidade Civil de Automóvel é exigida em muitos países, onde, em caso de acidente, a inexistência de contratação do seguro implica na imediata apreensão do veículo pela autoridade, até que haja caução pelo montante das quantias mínimas do seguro, ou até ao pagamento da indenização à vítima, podendo, inclusive, o veículo vir a ser vendido para compor a receita para o ressarcimento dos prejuízos. Aqui, o mesmo também poderia ser implantado;

Considerando que a obrigatoriedade do seguro contra terceiros, decorrente de proprietários de veículos automotores, deveria ser uma exigência por parte das autoridades constituídas, pois, além das razões supracitadas, não raramente nos deparamos com situações em que o condutor causador de acidentes encontra-se impossibilitado financeiramente para arcar com custos da reparação, justificando constrangimento, assim como, causando enorme transtorno e prejuízo a terceiros;

Considerando que a somatória de vários fatores torna o simples fato de andar de carro no trânsito brasileiro uma tarefa de alto risco, posto que o total de acidentes e de vítimas fatais atinge níveis inaceitáveis. O Brasil ainda é um dos campeões mundiais em fatalidades e em número de acidentes no trânsito, por isso, a necessidade de se pensar neste tipo de seguro;

Considerando que, apesar da vigência de um bom Código, a realidade do trânsito brasileiro se mostra com graves imperfeições. E não podemos aceitar o problema como uma mera questão de engenharia e de segurança pública, visto tratar de um emaranhado de ações combinadas que, se não funcionarem adequadamente, acabam por justificar o escandaloso problema social, onde milhares de mortos e feridos a pôr nossas ruas e estradas entre as mais perigosas do mundo;

Considerando que o seguro de RC "Responsabilidade Civil" vem crescendo a cada ano em 
virtude das reclamações na justiça por atos cometidos que causam danos a 
terceiros, representando um mercado cada vez mais promissor às inúmeras corretoras de seguro espalhadas pelo País, que a exemplo de outras seguradoras buscam sua expansão oferecendo condições acessíveis de pagamento aos interessados. O problema é que poucos se interessam e outras não dispõem de condições para arcar com o custo desse seguro;

Considerando ser evidente a comodidade de se ter um veículo para as mais diversas situações, mas as atuais circunstâncias no País favorecem para que muitas pessoas o adquiram sem a menor condição de arcar com o ônus dessa responsabilidade. Proibi-las seria antidemocrático e um tremendo retrocesso, justificando, pois, uma razão a mais para que as autoridades competentes encontrem uma fórmula para condicionar essa possibilidade, assim como o faz com o DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), por exemplo;

Considerando, enfim, ser a SUSEP o órgão responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, que foi criada pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e que também instituiu o Sistema Nacional de Seguros Privados, do qual fazem parte o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, o IRB Brasil Resseguros S.A. - IRB Brasil Re, as sociedades autorizadas a operar em seguros privados e capitalização, as entidades de previdência privada aberta e os corretores habilitados.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência à Superintendência de Seguros Privados, através do Superintendente
Armando Vergílio dos Santos Júnior, da MOÇÃO DE APELO para que estude a possibilidade de tornar obrigatório o seguro de Responsabilidade Civil (seguro contra terceiros) aos veículos no Brasil, pois é a melhor forma de não termos que depender do nosso próprio patrimônio, insuficientes em muitos casos, para arcar com possíveis danos causados, involuntariamente ou não, a outrem.

Solicito, ainda, que, com o intuito de buscar o apoio e reflexão sobre a sugestão, seja encaminhada cópia desta Moção ao Presidente da República, Exm°. Sr. Luís Ignácio Lula da Silva, ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Presidente do Senado, Exm°. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, Exm°. Sr. Vaz de Lima, assim como aos Líderes de Partido nestas Casas Legislativas e, via e-mail, às Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de setembro de 2007. 

Gilberto de Barros Basile filho

             VEREADOR – PFL
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